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INFORMATIVO nº 11 – Março/2011

1 – Plano Geral de Atuação – 2011

Conforme noticiado nos três últimos boletins informativos (dezembro de 2010, janeiro e fevereiro de 2011) está em prosseguimento a execução do planejamento de apoio do CAO Cível (área da infância e juventude) para os eixos garantia do direito à convivência familiar/comunitária e enfrentamento de uso/dependência de álcool e drogas por crianças e adolescentes.

Após a 1a reunião de trabalho realizada no dia 25/02/11 no Auditório Luis Felipe França Ramos o CAO Cível – área da infância e juventude está finalizando a compilação das respostas e dados obtidos com os colegas (e-mails relativos aos questionamentos do eixo da convivência familiar e álcool e drogas referentes ao Aviso n. 679/10 e do último Boletim Informativo de fevereiro de 2011). 

Tão logo concluída a sistematização de dados, a Coordenação da infância do CAO Cível elaborará orientação/diretrizes/material de apoio que será disponibilizado no portal do MP/SP e encaminhado aos Promotores de Justiça da Infância e Juventude, com início do ciclo de reuniões regionais em todo o Estado de São Paulo.

Os próximos passos do planejamento serão comunicados através dos Boletins Informativos, do e-group, da página do CAO Cível – área da infância – no portal do MP/SP e por avisos e publicações no Diário Oficial.

____________________________________________________________________________ 

2 – Material de apoio/Livros/Notícias da Infância

a) Foram lançados os seguintes livros da área da infância e juventude: 

- “Liberdade assistida no Estatuto da Criança e do Adolescente: aspectos da luta pela implementação de direitos fundamentais”, de autoria do Promotor de Justiça Eduardo Dias de Souza Ferreira – Mestre e Doutor pela PUC/SP, da editora EDUC.
- “Adoção – Guia Prático Doutrinário e Processual”, de autoria do Promotor de Justiça Luiz Antonio Miguel Ferreira – Mestre em Educação pela UNESP, da Editora Cortez.

- “Abrigos em Movimento” (7 volumes e 2 DVDs) que está disponível no seguinte sítio para download: http://www.neca.org.br/colecao-abrigos-em-movimento;

b) Pós Graduação - PUCPR / Cecovi
Continuam abertas até o dia 10 de maio de 2011 as inscrições do curso “Metodologia para o Enfrentamento a Violência Contra Crianças e Adolescentes – à distância”, cujo conteúdo é: 1 - Fenômeno da violência contra crianças e adolescentes e o Perfil do Profissional desta área 2 - Violência Doméstica contra Crianças e Adolescentes 3 - Ética 4 - Trabalho Infantil 5 – Epistemologia 6 - Legislação Brasileira 7 - Sistema de Garantia de Direito 8 - Exploração Sexual Comercial contra Crianças e Adolescentes 9 - Fases do Desenvolvimento Infantil 10 - Metodologia da Pesquisa Científica 11 – Seminário de Objetivação / Defesa TCC / Prova Presencial.
Maiores informações:

http://www.pucpr.br/especializacao/matricula.php5?curso=3018&processoSeletivo=198#
c) VII Seminário Infância e Cidadania – A Lei de Adoção um ano depois

O evento será realizado no dia 29 de abril de 2011, das 9 às 19h, na Associação Paulista de Magistrados – APAMAGIS, situada na Rua Dom Diniz n. 29, Jardim Lusitânia, nesta Capital. As inscrições podem ser confirmadas pelo telefone (11) 3872-5211 ou pelo e-mail m_bia@hotmail.com.

____________________________________________________________________________
3 – EVENTOS E REUNIÕES

- 1º/03/2011 – 14h – Reunião Dr. Lélio e Dr. Fernando com as Assistentes do CAO. 

- 1º/03/2011 – 18h30 - Reunião Dr. Lélio, Dr. Mapeli na Secretaria da Justiça. 

- 03/03/2011 – 14h – Reunião Dr. Lélio e Dr. Fernando com as Assistentes do CAO.

- 04/03/2011 – 9h30 ou 10h - Reunião Dr. Lélio com a Dra. Regina, PJ da Infância e Juventude de Santo Amaro.

- 17/03/2011 – das 8h30 às 12h – Colóquio Jurídico da Coordenadoria da Infância e Juventude do TJSP

- 17/03/2011 – 13h15 – Evento Exploração Sexual (Dra. Dalka – Rede Sapientiae.

- 19/03/2011 – 13h30 – GAASP Grupo de Apoio à Adoção – Evento Homoparentalidade – Dr. Lélio expositor

- 21/03/2011 – 13h – Reunião do Dr. Lélio com o Dr. Grella, Dr. Egberto e Dr. Malheiros.

- 21/03/2011 – 14h – Reunião Dr. Lélio e Dr. Fernando com as Assistentes do CAO.

- 21/03/2011 – 14h – Reunião Dr. Lélio e Dr. Luiz Antonio na Secretaria da Educação.

- 22/03/2011 – 8h30 às 12h – Lançamento do livro “Abrigos em Movimento” na PUC.

- 22/03/2011 – 14h – Reunião Dr. Lélio e Dr. Fernando com as Assistentes do CAO.

- 23/03/2011 – das 8h30 às 12h30 – Evento com a participação da Dra. Aldaíza Sposati, promovido pela ESMP no Auditório Queiroz Filho.

- 23/03/2011 – 14h – Reunião Dr. Lélio e Dr. Fernando com as Assistentes do CAO.

- 24/03/2011 – Dr. Fernando – Congresso no Rio de Janeiro.

- 29/03/2011 – 9h30 - Dr. Lélio – Reunião na SEDS

- 31/03/2011 – 15h – Reunião do Dr. Lélio, Dr. Fernando, Dr. Jorge, Dr. Tiago, Dr. Sarrubbo e Dr. Eduardo.

- 31/03/2011 – 16h30 – Sr. José Carlos, Instituto WCF.
____________________________________________________________________________
4 – MATERIAL DE APOIO

Está sendo disponibilizado na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Kits, mais um Kit, denominado “PANI – Procedimento Administrativo de Natureza Individual”, com Texto Orientativo da Coordenação da área da Infância e Juventude a respeito de “Como e quando utlizar os Procedimentos Administrativos de Natureza Individual (PANI)”, com anexo de peças práticas relativas ao tema, já observadas as mudanças legislativas mais recentes.
Kit – PANI – Procedimento Administrativo de Natureza Individual 

Material de apoio

1) Texto Orientativo – “Como e quando utilizar os Procedimentos Administrativos de Natureza Individual (PANI)” 

2) Modelo de Portaria de PANI (para o Disque 100 e outras situações de risco);

3) Modelo de Ofício correlato ao PANI para que o CT/CREAS realizem as apurações;

4) Modelo de inicial de Ação judicial para constatação de situação de risco;

5) Modelo de Ofício referente ao reordenamento de atuação do CT;

6) Painel em powerpoint com as principais mudanças da Lei n. 12.010/09 (para reuniões de rede com todos os agentes do Sistema de Garantias);

7) Fluxos sobre situações de Risco e nova sistemática de Acolhimentos Institucionais;
____________________________________________________________________________

5 – JURISPRUDÊNCIA NA ÁREA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

a) ADOÇÃO – BURLA AO CADASTRO DE ADOÇÃO
Ementa: "Agravos de Instrumento. Guarda provisória. Inexistência de cerceamento de defesa. Casal requerente que não está inscrito no cadastro de adotantes. Caso concreto que não se amolda às hipóteses previstas no art. 50, parágrafo 13º ECA. Ausência de vínculo afetivo sólido e definitivo e, por conseguinte, apto a afastar a exigência de prévia inscrição em cadastro para o fim de prevalecer o melhor interesse do menor. Correta a r. decisão que indeferiu a guarda provisória e determinou a entrega da menor na Vara da Infância e Juventude. Abrigamento que não impede que genitora visite sua filha. Recursos improvidos”  (Agravos de Instrumento n° 0379508-73.2010 (990.10.379508-3) e nº 0379048-86.2010 (990.10.379048-0), julgado em 31/01/11, Comarca de Mogi das Cruzes, Câmara Especial, Rel. Maia da Cunha). 
Os Acórdãos poderão ser consultados no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adoção > Jurisprudência > Cadastro
____________________________________________________________________________

b) INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – Artigo 249 do ECA – CONDUTA VIOLADORA
Ementa: “APELAÇÃO -
Infração administrativa - Descumprimento dos deveres decorrentes do poder familiar - Prova suficiente nesse sentido -
Genitores negligentes em relação aos cuidados com os filhos -
Situação de abandono material e emocional constante -
Jovens  abrigados, a pedido da genitora - Acolhimento que perdurou seis anos -
Várias intervenções, orientações e encaminhados da equipe técnica do juízo e do Conselho Tutelar, sem sucesso -Conduta, aliás, justificadora da perda do poder familiar -
Violação ao art. 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente - Substituição da multa por medida de prestação de serviços à comunidade - Ausência de previsão legal - Alteração, de ofício, da base de cálculo da pena pecuniária - Adequação à previsão legal
- Não provimento do recurso.” (TJ/SP, Apelação Cível nº 0398797-89.2010.8.26.0000, j. em 28/03/11, Comarca de Americana, Câmara Especial, “v.u”, Rel. Maria Olívia Alves). 
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Infrações Administrativas > Jurisprudência > Infrações Administrativas (art. 245 / art. 258 do ECA)
c) INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – Artigo 249 do ECA – CONDUTA VIOLADORA
Ementa: “INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. Conduta que se subsume à hipótese prevista no artigo 249 da Lei 8.069/1990. Genitora que, assim como o genitor, deixou de zelar pela educação dos filhos. Crianças que não frequentavam as aulas e nem tampouco o denominado reforço escolar, conquanto advertida essa mãe a respeito das recorrentes faltas. Conduta omissiva que configura descumprimento de dever próprio do poder familiar. Procedência da representação. Frequência regular desses menores à escola no ano letivo de 2010 que não descaracteriza infração anterior. Desacolhimento ao alegado pela recorrente. Recurso improvido, portanto.” (TJ/SP, Apelação Cível nº 0507112-17.2010.8.26.0000, j. em 28/03/11, Comarca de Leme, “v.u”, Câmara Especial, Rel. Encinas Manfré).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Infrações Administrativas > Jurisprudência > Infrações Administrativas (art. 245 / art. 258 do ECA)
d) INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – ARTIGO 249 do ECA – PROBLEMAS DE SAÚDE/DEPRESSÃO – INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA – INFRAÇÃO NÃO CARACTERIZADA 

Ementa: “APELAÇÃO -
Infração administrativa - Descumprimento dos deveres decorrentes do poder familiar e de determinação do Conselho Tutelar - Inocorrência de cerceamento de defesa - Evasão escolar e envolvimento infracional do filho - Prova insuficiente para caracterização da infração
 - Laudo a indicar problemas emocionais do jovem, em função do afastamento da convivência paterna, pela separação dos pais - Ausência de evidência de conduta omissiva da genitora, dada a situação de rebeldia do filho e relacionamento conturbado com o pai do jovem - Comparecimento da mãe a todas as entrevistas psicossociais e busca por auxílio e orientação - Problemas de saúde - Depressão - Inexigibilidade de conduta diversa, diante da situação - Provimento do recurso.” (TJ/SP, Apelação Cível nº 0007248-95.2009.8.26.0650, j. em 21/03/11, Comarca de Valinhos, “v.u”, Câmara Especial, Rel. Maria Olívia Alves).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Infrações Administrativas > Jurisprudência > Infrações Administrativas (art. 245 / art. 258 do ECA)
e) INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – ARTIGO 258 DO ECA – CARACTERIZAÇÃO
Ementa: “Agravos retidos. Decisões atacadas fundamentadas. Equívoco a respeito do integrante do polo passivo que não acarreta anulação. Correção dessa irregularidade. Análise a respeito de proposituras outras contra a apelante que tem relevância para fim de dosimetria da multa e fechamento temporário do estabelecimento. Agravos retidos rejeitados.

Alegação a respeito de carência da ação. Inadmissibilidade. Hipótese na qual consubstancia atribuição do Conselho Tutelar encaminhar à autoridade judiciária notícia de conduta passível de atingir interesse ou direito de crianças ou adolescentes, nos termos dos artigos 136, V, e 194 da Lei 8.069/1990. Descrição com clareza acerca de conduta infracional e circunstâncias próprias, além de qualificações do apelante e do respectivo responsável legal. Direito de defesa preservado. Arguição preliminar desacolhida.

Infração administrativa. Conduta da apelante que se ajustou ao artigo 258 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Violação a normas de ingresso e permanência de menores em eventos de diversão. Necessidade de obtenção de alvará judicial para autorização de entrada de adolescentes desacompanhados dos respectivos pais ou responsáveis. Menores sozinhos surpreendidos desacompanhados nas dependências dessa sociedade apelante por volta de 23h30. Vigência da portaria 9/1992, a qual não foi revogada pela 11/2008. Infração administrativa de mera conduta. Prescindível, pois, demonstrativo acerca de dolo ou culpa, assim como efetivo prejuízo a adolescentes. Correta e razoável a multa arbitrada. Recorrente que reiterou praticar comportamento da espécie. Procedência do contido na representação que se mantém. Desacolhimento ao alegado por essa ré. Recurso não provido.” (TJ/SP, Apelação Cível n. 0001190-53.2010.8.26.0614, j. em 21/03/11, Comarca de Tambaú, “v.u”, Câmara Especial, Rel. Encinas Manfré).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Infrações Administrativas > Jurisprudência > Infrações Administrativas (art. 245 / art. 258 do ECA)
f) CONSELHO TUTELAR – INSCRIÇÃO – INDEFERIMENTO DE CANDIDATURA PELO CMDCA – INOBSERVÂNCIA DE REQUISITOS CONTIDOS EM RESOLUÇÃO DO CMDCA – AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.

Ementa: Mandado
 de segurança. 
Indeferimento
de requerimento
tendente
a inscrição para eleição
como membro do Conselho Tutelar do Município de Santos. Não violação a direito líquido e certo do impetrante. Inobservância a requisitos estabelecidos na Resolução Normativa 82/2005 do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente. Ausência de ilegalidade ou abuso de poder. Desacolhimento, portanto, ao todo alegado por esse impetrante.” (TJ/SP, Apelação Cível nº 0383048-32.2010.8.26.0000, j. em 07/02/11, Comarca de Santos, “v.u”, Câmara Especial, Rel. Encinas Manfré).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Jurisprudência > Eleição > Requisitos
g) CONSELHO TUTELAR – AFASTAMENTO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO PROMOVIDO PELO CMDCA – PREVISÃO NORMATIVA – VIABILIDADE
Ementa: “PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - Conselheiras Tutelares - Infração disciplinar devidamente comprovada - Processo Administrativo que observou todas as providências legais, sendo o ato impugnado válido e regular - Mérito da decisão administrativa que não pode ser analisado pelo Poder Judiciário, sob pena de imiscuir-se indevidamente nas razões de conveniência e oportunidade da Administração - Decisão mantida - Recurso improvido.” (TJ/SP, Apelação Cível nº 0001922-92.2010.8.26.0627, j. em 21/03/11, Comarca de Teodoro Sampaio, 11ª Câmara de Direito Público, Rel. Maria Laura Tavares).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Jurisprudência > Perda do Mandato
h) CRIME – ARTIGO 243 DO ECA (VENDA DE BEBIDA ALCOÓLICA A MENORES DE 18 ANOS) 
Ementa: “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Venda de bebida alcoólica para menor de 18 anos de idade. Reexame da matéria para a reforma da decisão e para efeito de prequestionamento por descumprimento da Lei Federal e interpretação divergente nos Tribunais Superiores. Omissão. Alega que o fato descrito na denúncia amolda-se ao art. 63, inciso I, da Lei de Contravenções Penais, devendo ser afastada a imputação prevista no art. 243, do Estatuto da Criança e do Adolescente. Impossibilidade. Agente que praticou a ação de 'vender' bebida alcoólica a menor - consumo de álcool que possibilita a dependência física e psíquica. Embargos Rejeitados.” (TJ/SP, Embargos de Declaração n. 0008238-73.2008.8.26.0407/50000, j. em 24/03/11, Comarca de Osvaldo Cruz, 5ª Câmara de Direito Criminal, “v.u”, Relator Sérgio Ribas)  
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Jurisprudência > Crimes em Espécie (art. 228 / art. 243 do ECA)
____________________________________________________________________________
i) CRIME – MAUS TRATOS
Ementa: “Art. 244, do Código Penal -
Absolvição - Autoria e materialidade delitiva não demonstradas.

Art. 133, par. 3º, III, do Código Penal - Autoria e materialidade demonstrada - Acusada que deixava seus filhos menores sozinhos em casa para ir a baladas.

Recurso parcialmente provido.” (TJ/SP, Apelação Criminal n. 0005245 – 15.2009.8.26.0539, j. em 17/03/11, Comarca de Santa Cruz do Rio Pardo, 6ª Câmara de Direito Criminal, “v.u”, Rel. Machado de Andrade). 

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Violência, Abuso e Exploração Sexual > Jurisprudência > Crimes (art. 217ª, 218 CP / art. 241, 244 do ECA)
____________________________________________________________________________
